
PARECER N° 78, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 377, DE 2015

De autoria do Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe pretende dar a denominação de “Reverendo José Manoel da Conceição” à via de acesso SPA 097/250, conhecida como Estrada Velha de Sorocaba – Piedade, localizada no município de Piedade. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao examinarmos a matéria, pudemos constatar que o assunto em tela é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 da Constituição do Estado, preenchendo ainda os requisitos estabelecidos pela Lei n° 14.707, de 8 de março de 2012. Aliás, a justificativa do autor (fls. 1) submete-se ao determinado no artigo 1°, inciso I, alínea “a” e inciso III da referida lei.  E, consta nos autos também, às fls. 9, a comprovação do óbito do homenageado, em atendimento ao artigo 1°, inciso I, alínea “b” da citada legislação.

Salientamos ainda que, em documento de fls. 10, o Departamento de Estradas de Rodagem – DER/SP confirmou a localização e a identificação da obra viária em questão, declarando não se opor à almejada denominação patronímica. Assim, a referida documentação cumpre o requisito previsto no artigo 1°, inciso I, alínea “c” da mencionada lei.

Por fim, acrescentamos que, conforme informação prestada pela Divisão de Pesquisa Jurídica - DPJ desta Casa (fls. 9), não há lei atribuindo tal patronímico a nenhum outro próprio público estadual, conforme determina o inciso II do artigo 1° da mencionada Lei, e nem propositura idêntica em tramitação. 

Diante do exposto, no âmbito que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 377, de 2015.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/10/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – André Soares – José Zico Prado – Afonso Lobato – Gilmaci Santos – Carlos Cezar – Geraldo Cruz – Caio França – Rodrigo Moraes – Marcos Zerbini 

SPL - Código de Originalidade: 1280582 061015 1825


